
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3217403 - AM (2026/0118450-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDNELZA RIBEIRO SERRAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PECULATO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
CULPABILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente
podem ser  revistos por esta  Corte em situações excepcionais,  quando
malferida alguma regra de direito.
2. Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal
vetorial  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de  reprovabilidade  da
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da
culpabilidade,  para  que  se  possa  concluir  pela  prática  ou  não  de
delito.  No presente caso,  foram apontados elementos concretos e  não
inerentes  ao  tipo  penal  para  elevação  da  pena-base  do  envolvido,
exasperada em razão da culpabilidade,  tendo em vista a utilização de
notas  fiscais  de  empresas  inexistentes  e  a  falsificação  de  talões  de
cheques  para  realizar  os  saques  da  conduta  delitiva,  a  merecer  uma
maior resposta do Estado.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PECULATO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
CULPABILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente
podem ser  revistos por esta  Corte em situações excepcionais,  quando
malferida alguma regra de direito.
2. Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal
vetorial  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de  reprovabilidade  da
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da
culpabilidade,  para  que  se  possa  concluir  pela  prática  ou  não  de
delito.  No presente caso,  foram apontados elementos concretos e  não
inerentes  ao  tipo  penal  para  elevação  da  pena-base  do  envolvido,
exasperada em razão da culpabilidade,  tendo em vista a utilização de
notas  fiscais  de  empresas  inexistentes  e  a  falsificação  de  talões  de
cheques  para  realizar  os  saques  da  conduta  delitiva,  a  merecer  uma
maior resposta do Estado.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNELZA RIBEIRO SERRÃO

(e-STJ  fls.  1011/1015),  contra  decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  1003/1006,

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de

fundamentação idônea, no tocante à culpabilidade, uma vez que foi demonstrado que os
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elementos apontados não extrapolam o tipo penal, mas constituem justamente o modo de

execução do crime.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de fundamentação

idônea no tocante à negativação da culpabilidade.

No ponto, o Tribunal de Justiça consignou (e-STJ fls. 918/919):

No exame da culpabilidade,  para a  fixação da pena-base  deve  a  sentença
aferir  o  grau de censurabilidade da conduta do agente  –  maior ou menor
reprovabilidade – em razão das suas condições pessoais e da situação de fato
em que  ocorreu a conduta criminosa.

Nesse sentido, o fato de a ré ter apropriado de valores públicos, utilizando-se
de notas fiscais falsas de empresas que sequer existiam e de serviços que não
foram prestados, e ainda, falsificando talões de cheques para realizar saques
na conta da escola, extrapola o desvalor constante do tipo.

Portanto,  correta  a  ponderação  das  circunstâncias  judiciais  efetuada  pelo
julgador monocrático, não merecendo reparos a sentença neste ponto.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar

que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  do  julgador,

estando atrelada às  particularidades fáticas  do caso concreto e  subjetivas dos agentes,

elementos  que somente  podem ser  revistos  por  esta  Corte  em situações  excepcionais,

quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-

base  não  pode  ser  fixada  acima  do  mínimo  legal  com  fundamento  em  elementos
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constitutivos  do  crime  ou  com  base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/

MG, Relator  Ministro  RIBEIRO DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  8/3/2016, DJe

17/3/2016; REsp  n.  1.383.921/RN,  Relatora  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS

MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/6/2015, DJe  25/6/2015; e  HC n.  297.450/RS,

Relator  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2014, DJe

29/10/2014.

Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial

deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou

maior  grau  de  censura  do  comportamento  do  réu,  não  se  tratando  de  verificação  da

ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não

de delito.

No presente caso, foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo

penal para elevação da pena-base do envolvido, exasperada em razão da culpabilidade,

tendo em vista a utilização de notas fiscais de empresas inexistentes e a falsificação de

talões  de  cheques  para  realizar  os  saques  da  conduta  delitiva,  a  merecer  uma  maior

resposta do Estado.

Dessa forma, deve ser mantida a pena-base como fixada pelas instâncias de

origem. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0118450-7 AREsp 3.217.403 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00186195420164013200  186195420164013200  
18619542016401320078031320164013200  
186195420164013200780313201640132009022011  78031320164013200  
9022011

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNELZA RIBEIRO SERRAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ALDEMAR NASCIMENTO DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNELZA RIBEIRO SERRAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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